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A projeção do Fundo Monetário Internacional 

(FMI) para o Produto Interno Bruto (PIB) 

brasileiro de 2023 se confirmou: R$ 10,9 trilhões 

medidos pelo IBGE, batendo com os US$ 2,13 

trilhões previstos em 2022. A cifra levou o País 

à nona posição entre os mais ricos do mundo. 

Mas a alta concentração de renda faz do Brasil 

protagonista de outro ranking (nada nobre) 

— o das nações mais desiguais do mundo.

GIGANTE E 
DESIGUAL

texto DIMALICE NUNES
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Em 1974, o economista Edmar Bacha popularizou o termo 
“Belíndia”, que resumia as profundas contradições do Brasil 
à época. Em seu artigo “O Rei de Belíndia: uma fábula para 
tecnocratas”, ele criticava as políticas praticadas pelo regime 
militar que, segundo o autor, criavam um país dividido entre 
os que moravam em condições similares à Bélgica e aqueles 
que tinham o padrão de vida da Índia.

Quarenta anos depois, em 2014, a revista britânica The 
Economist atualizou o termo para “Italordânia”. A publicação 
afirmava que a parcela mais rica do Brasil já não estava mais 
no mesmo nível da Bélgica — e, sim, mais próxima da Itália. 
A Índia, por sua vez, era muito mais pobre que Estados brasi‑
leiros vulneráveis, como Maranhão e Piauí, que se aproxima‑
riam da Jordânia. O Brasil era, então, a sétima maior econo‑
mia do mundo, com um PIB de US$ 2,35 trilhões. Naquele ano, 
o índice de Gini do Brasil — calculado pelo Banco Mundial 
para medir a desigualdade — foi de 52. O indicador vai de 0 a 
100, e quanto maior, mais desigual.

Jogos de palavras à parte, a verdade é que o Brasil segue rico 
e desigual, consolidando o resumo de Bacha. O PIB brasileiro 
cresceu 2,9% em 2023, somando R$ 10,9 trilhões, cerca de US$ 2,2 
trilhões. Ainda em 2022, a projeção do FMI já era a de que País 
ultrapassaria o Canadá, chegando ao posto de nona maior eco‑
nomia do mundo, com um PIB estimado de US$ 2,13 trilhões — 
o que se confirmou. No entanto, considerando os países mais 

E
ricos do mundo, o Brasil é o único que figura em outro ranking: 
o dos mais desiguais, dividindo a 14ª posição com o Congo. A Ín‑
dia, famosa pela pobreza, é a quinta maior economia do mun‑
do, mas não está no ranking das mais desiguais.

O classificação faz parte do último Relatório de Desenvol‑
vimento Humano da Organização das Nações Unidas (ONU), 
relativo aos anos de 2021 e 2022. Três anos trás, o índice de 
Gini do Brasil era 48,9, o menor resultado desde 2012. Apesar 
da melhora ante os 52 de quase dez antes, chama a atenção 
que o País figure nos dois rankings, ou seja, o crescimento 
da economia como um todo não reverbera nas condições de 
vida da população. O Gini da Índia é 35,7; o da Bélgica, 27,2. 
Em 2022, o Gini do Brasil subiu para 52,9, uma nova piora, em 
dados ainda não compilados para a comparação com outros 
países. Segundo Bacha, o seu objetivo, em 1974, era justamen‑
te criticar o uso do PIB como medida de bem‑estar, já que só os 
“belgas” se beneficiavam do aumento da riqueza, enquanto 
os “indianos” se mantinham na pobreza. “A fábula se foi, mas 
o nome pegou”, relembra, hoje, 50 anos depois.

Bacha explica que, depois da redemocratização, em 1985, 
e especialmente a partir do Plano Real, em 1994 — do qual o 
economista é um dos criadores —, a situação melhorou, mas 
o Brasil mantém uma das mais concentradas distribuições de 
renda do mundo. “Belíndia continua entre nós”, resume.

O BOLO CRESCE, MAS... PARA QUEM?
A economista Carla Beni, professora dos MBAs na Fundação 
Getulio Vargas (FGV), explica que, até o início dos anos 2000, 
era recorrente a ideia de que era preciso fazer a economia 
crescer para, depois, dividir a riqueza. “Isso resultou numa 
falácia, porque a economia cresce, ainda que aos solavancos, 
no que chamamos de ‘voo de galinha’. Mas é uma expansão 
com concentração de renda, que não necessariamente gera 
redução de desigualdades, e esse é o ponto central.”

Os exemplos mais claros dessa linha de pensamento no 
Brasil foram os economistas Delfim Netto e Carlos Langoni, 
que, durante o regime militar, defendiam a tese de “primeiro, 
fazer o bolo crescer para, depois, dividir”. O fermento funcio‑
nou, mas as maiores fatias foram para os mesmos pratos de 
sempre. “O que a gente observa, hoje, pelas evidências dispo‑
níveis e pela experiência histórica, é que aquela tese não é 
verdadeira. O crescimento econômico, sozinho, não necessa‑
riamente nos leva a uma redução da desigualdade”, reforça 
Pedro Fandiño, pesquisador no Centro de Estudos sobre De‑
sigualdade e Desenvolvimento (Cede), ligado à Universidade 
Federal Fluminense (UFF) e à Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ). “O crescimento econômico pode levar tanto ao 
aumento quanto à redução da desigualdade, a depender dos 
grupos sociais que se beneficiam do crescimento”, resume.

“É perfeitamente possível que a economia cresça concen‑
trando renda. Nascer no Brasil passa a ser uma roleta‑russa. 
Se você nasce numa família que consiga prover, via setor pri‑
vado, as ineficiências do setor público, sai na frente. Se você 
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não nasce nessa família, fica girando na estatística, e mais 
de 70% da sua vida adulta são reflexos do lar em que nasceu”, 
afirma Carla, da FGV. Ela defende que o PIB é um indicador 
de síntese de uma economia. O mundo inteiro usa esse índi‑
ce, mas precisa passar por um processo de crítica. Segundo a 
economista, à medida que se comemora quando o PIB cresce, 
mesmo que isso seja válido, é preciso colocar uma lupa sobre 
os números. O PIB é medido sobre três óticas: a oferta, a de‑
manda e a renda. Só que distribuição de renda, qualidade de 
vida, saúde e educação não se expressam pelo PIB. Então, este 
não mensura a qualidade de vida da população. “A exporta‑
ção de grãos gera uma riqueza que vai beneficiar um grupo 
muito pequeno, concentradíssimo de renda”, exemplifica.

Os dados de concentração de renda escancaram o que di‑
zem os especialistas. De acordo com nota técnica elaborada 
pelo economista Sérgio Gobett e publicada pelo Observatório 
de Política Fiscal do Instituto Brasileiro de Economia (Ibre), da 
FGV, a renda de 15 mil pessoas que estão no topo da pirâmide 
social no Brasil cresceu até o triplo do ritmo observado entre o 
restante da população. Entre essa elite, que representa 0,01% 
da população, o crescimento médio da renda praticamente 
dobrou (96%) entre 2017 e 2022.

Enquanto isso, o ganho da maioria da população adulta, con‑
siderando‑se os 95% mais pobres, avançou cerca de 33%, pratica‑
mente o mesmo porcentual da inflação no período. Ao ampliar 
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“O CRESCIMENTO ECONÔMICO 

PODE LEVAR TANTO AO AUMENTO 

QUANTO À REDUÇÃO DA 

DESIGUALDADE, A DEPENDER 

DOS GRUPOS SOCIAIS QUE 

SE BENEFICIAM DISSO.”

PEDRO FANDIÑO, pesquisador do Centro de Estudos 
sobre Desigualdade e Desenvolvimento (Cede)

F O N T E : B a n c o M u n d i a l  e I B G E
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a análise para identificar a renda do grupo 0,1% mais rico, for‑
mado por cerca de 154 mil pessoas, o estudo constata que cres‑
ceu, em média, 87% entre 2017 e 2022. O ganho mensal desses 
brasileiros subiu de R$ 236 mil para R$ 441 mil nos cinco anos do 
levantamento. Na fatia 1% mais rica, o crescimento também foi 
alto, de 67%. Entre os 5% com maiores ganhos, a alta foi de 51%.

Dentre os fatores que explicam o crescimento da renda 
na elite, o estudo destaca dois em especial: os ganhos com a 
atividade rural, parcialmente isenta de impostos, que cres‑
ceu especialmente entre os mais ricos; e o aumento do valor 
distribuído em forma de lucros e dividendos, que passou de 
R$ 371 bilhões, em 2017, para R$ 830 bilhões, em 2022.

Embora latente e óbvia no Brasil, a concentração de renda 
é um fenômeno global. O último relatório da Oxfam Interna‑
tional aponta que 50% dos ativos globais estão nas mãos de 1% 
da população. No Brasil, a proporção é de 60% para 1%. A soma 
da riqueza dos bilionários cresceu 34% entre 2020 e 2023, o tri‑
plo da inflação no período. Em números, eles ficaram US$ 3,3 
trilhões mais ricos, valor 60% maior que todo o PIB brasileiro.

Enquanto isso, a parcela de riqueza dos 60% mais pobres, que 
era de 2,26% do total, caiu para 2,23%, segundo os dados compi‑
lados pela ONG a partir do Relatório Global de Riqueza de 2023, 
do banco suíço UBS, e dos dados globais de riqueza do Credit 
Suisse relativos a 2019, período anterior à pandemia de covid‑19.

PASSADO COLONIAL, PRESENTE POUCO DISTRIBUTIVO
Atualmente, a ideia de que o “bolo precisa crescer” já foi su‑
perada pela maioria dos especialistas que estudam pobreza e 
desigualdade. Hoje, o trabalho desses pesquisadores se con‑
centra em investigar a concentração de renda e como quebrar 
um círculo que parece vicioso. O passado colonial explica 
muita coisa — não é à toa que a América Latina é a região 
mais desigual do planeta —, mas não tudo. Novas correntes 
de pensamento dão conta de que mais do que aconteceu na 
história brasileira, o que deixou de acontecer explicaria me‑
lhor o ponto aonde chegamos.

“As origens da desigualdade remontam das capitanias he‑
reditárias. Se a renda já é desigual no Brasil, a distribuição 
da riqueza é mais desigual ainda. Em países com uma cer‑
ta redistribuição de terras, houve também redistribuição da 
riqueza e dos poderes, que se converteu em distribuição de 
renda no futuro. No País, não houve esse processo, e a concen‑
tração de terra sempre foi imensa”, afirma Sandro Sacchet, do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), explicando 
o primeiro tijolo do que construiu a desigualdade no Brasil.

Fadiño, do Cede, lembra ainda que, no período da coloni‑
zação, foram estabelecidas instituições nocivas que se repro‑
duziram desde então. E nestas estariam as origens da nossa 
desigualdade. “É claro que há um poder nesse argumento, 
principalmente quando analisamos, no caso do Brasil, o pa‑
pel da escravidão — que durou séculos e uma abolição que 
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Um importante termômetro da qualidade de vida 
de uma população é o Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH). Nesse ranking, embora 
categorizado como país de “desenvolvimento 
humano elevado”, o Brasil amarga um desonroso 
87º lugar, com 0,754 (a medição é de 0 a 1 — e 
quanto maior, pior). Muito atrás de países como 
Tailândia, Panamá, Argentina e Sri Lanka. 

Betina Barbosa, coordenadora da Unidade de 
Desenvolvimento Humano no Brasil do Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD), organismo da ONU que calcula o IDH, 
explica que o índice expressa a condição de 
vida em três dimensões básicas: longevidade 
(vida longa e saudável), educação (acesso 
ao conhecimento) e renda (acesso a um 
padrão de vida decente). Segundo ela, esse 
desenvolvimento é um processo de ampliação das 
liberdades das pessoas em relação às próprias 
capacidades e oportunidades. “O processo 
ocorre pela realização do potencial humano, com 
a participação ativa dos indivíduos nas ações 
que levam à melhora da qualidade de vida.” 

deixou os ex‑escravizados completamente à deriva, sem 
qualquer condição de se integrar à sociedade.” No entanto, 
agora, há um outro conjunto de explicações que, na opinião 
do pesquisador, são complementares e mais interessantes. 
“Elas dizem respeito menos ao que aconteceu nos primeiros 
séculos de formação do País, mas, principalmente, ao que não 
aconteceu no Brasil no século 20”, afirma. Segundo Fadiño, 
ao observar os países desenvolvidos hoje, muito menos desi‑
guais que o Brasil, alguns especialistas perceberam que essas 
nações também eram muito desiguais até o século 19. Isto é, a 
trajetória muda justamente no inícios dos anos 1900.

De acordo com essa corrente de pensamento, os choques 
da primeira metade do século 20 — como as duas grandes 
guerras e a crise de 1929 — destruíram aquelas sociedades 
como existiam até aquele momento, que, ao se reconstruí‑
rem, reergueram-se em novas bases. “É muito importante, no 
argumento desses autores, observar que no pós‑guerra foram 
construídos estados de bem‑estar social, firmados por novas 
instituições que foram capazes de diminuir a desigualdade 
e de preservá‑la em patamares muito mais baixos”, explica 
Fadiño. Dentre as instituições criadas, fortalecidas e manti‑
das a partir desses choques, destacam-se a criação e valoriza‑
ção do salário mínimo, o papel dos sindicatos e o controle da 
economia via tributações do capital e da sua renda. “A partir 
do pós‑guerra, foi observado um sistema tributário altamen‑
te progressivo, com o Estado tributando proporcionalmente 
muito mais os mais ricos do que os mais pobres, diminuindo, 
assim, a desigualdade”, resume.

De acordo com o pesquisador Sacchet, do Ipea, inclusive, 
o que diferencia o Brasil de outros países da América Latina 
que compartilham conosco o passado, mas não a desigualda‑
de, é justamente a estrutura tributária. “A estrutura tributá‑
ria do Brasil é uma das mais regressivas do mundo, por causa, 
principalmente, do alto peso dos impostos diretos. A alíquota 
líquida efetiva paga pelos mais pobres é bem maior do que a 
paga pelos mais ricos”, ressalta.

O PESO NO PRÓPRIO PIB
A equação que soma o passado colonial a uma estrutura eco‑
nômica que reforça a concentração de renda resulta na forte 
desigualdade que temos hoje. E a geração de riqueza, por si 
só, não impede que esse ciclo se quebre — e pode, inclusive, 
retroalimentá‑lo.

Segundo Carla, da FGV, as concentrações de riqueza e ren‑
da afetam o crescimento econômico em várias dimensões. 
Por exemplo, na própria estrutura educacional, porque quan‑
to mais sucateadas forem a Educação e a Saúde, menos opções 
as pessoas terão, a qualidade de vida piorará e crescerá a se‑
gregação. “Isso dificulta a inserção dessa população no mer‑
cado de trabalho, além de aumentar a violência e impactar a 
qualidade de vida da sociedade como um todo”, finaliza.

PARA SABER MAIS

_  �Uma breve história da igualdade, 
de Tomas Piketty (Intrínseca, 2022)

_ � Os ricos e os pobres: o Brasil 
e a desigualdade, de Marcelo 
Medeiros (Cia. das Letras, 2023)

_ � Uma história da desigualdade: a 
concentração de renda entre os 
ricos no Brasil (1926–2013), de Pedro 
Ferreira de Souza (Hucitec, 2018)
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